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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : PAULO BRUNO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. TRANCAMENTO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO QUE DETERMINOU A MEDIDA. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. UTILIDADE DA 
DETERMINAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não procedem as alegações do agravante referentes à ausência de 
fundamentação para decretação das interceptações telefônicas, haja vista a 
demonstração, pelas investigações preliminares, da imprescindibilidade das 
interceptações, tendo as medidas se mostrado necessárias e definitivas para o 
desbaratamento da organização criminosa, não havendo se falar em vício de 
origem ou de continuidade no uso do instrumento excepcional.
2. O Juiz de 1ª instância utilizou-se da técnica da fundamentação per 
relationem nos moldes do que estabeleceu a jurisprudência desta Corte, ou 
seja, como instrumento complementar à fundamentação expendida pelo 
Relator. Assim, não se nota ausência de fundamentação própria, inexistindo, 
portanto, ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República.
3. Desse modo, rever a fundamentação das instâncias ordinárias para 
reconhecer a imprestabilidade das referidas provas, como pretende o 
agravante, implica revolvimento de conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência que não se coaduna com a estreita via do mandamus.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 24 de junho de 2024.
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Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. TRANCAMENTO. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
DA DECISÃO QUE DETERMINOU A MEDIDA. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. UTILIDADE DA 
DETERMINAÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não procedem as alegações do agravante referentes à ausência de 
fundamentação para decretação das interceptações telefônicas, haja vista a 
demonstração, pelas investigações preliminares, da imprescindibilidade das 
interceptações, tendo as medidas se mostrado necessárias e definitivas para o 
desbaratamento da organização criminosa, não havendo se falar em vício de 
origem ou de continuidade no uso do instrumento excepcional.
2. O Juiz de 1ª instância utilizou-se da técnica da fundamentação per 
relationem nos moldes do que estabeleceu a jurisprudência desta Corte, ou 
seja, como instrumento complementar à fundamentação expendida pelo 
Relator. Assim, não se nota ausência de fundamentação própria, inexistindo, 
portanto, ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição da República.
3. Desse modo, rever a fundamentação das instâncias ordinárias para 
reconhecer a imprestabilidade das referidas provas, como pretende o 
agravante, implica revolvimento de conteúdo fático-probatório dos autos, 
providência que não se coaduna com a estreita via do mandamus.
4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO BRUNO GONÇALVES 
contra decisão monocrática, por mim proferida, a qual não conheceu do habeas corpus impetrado 
em seu favor.

Na espécie, pretendia o agravante fosse reconhecida a nulidade pela ausência de 
fundamentação da decisão que determinou a interceptação telefônica, desentranhando-se as 
provas produzidas e as delas decorrentes, trancando-se o inquérito policial ou a ação penal.

Neste agravo regimental, sustenta o agravante que "A rigor, as decisões –proferidas 
em caráter absolutamente genérico –servem a qualquer procedimento investigatório; são 
insuficientes, portanto, para suprir os requisitos constitucionais e legais de fundamentação da 
cautelar" (e-STJ, fl. 738).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão agravada ou pela remessa do recurso 
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ao Colegiado para julgamento.
Por não reconsiderar a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação 

da Quinta Turma desta Corte.
É o relatório.

VOTO

Pretende o agravante seja reformada a decisão agravada, a fim de que 
seja reconhecida a nulidade pela ausência de fundamentação da decisão que determinou a 
interceptação telefônica, desentranhando-se as provas produzidas e as delas decorrentes, 
trancando-se o inquérito policial ou a ação penal.

Contudo, a ele não assiste razão.
No que se refere aos fundamentos da decisão que determinou a interceptação 

telefônica, reproduzo-os:
 

"[...] A providência postulada pela Autoridade Policial se mostra necessária diante 
das dificuldades para a apuração de fatos desta ordem e pode levar à autoria do crime. 
Ademais, conforme justifica a autoridade policial, a diligência é imprescindível como 
meio mais eficaz no auxílio às investigações que estão sendo empreendidas. É dos 
autos que os investigados estariam associados para a prática do tráfico de drogas, 
crimes contra o património e outros e que a base de atuação seria o Bairro Santa 
Antonieta, nesta cidade, sendo a quadrilha liderada por Paulo Bruno Gonçalves. 
Assim, acolho a representação formulada pela Autoridade Policial, ratificada pelo 
Dr. Promotor de Justiça e autorizo a interceptação das linhas telefônicas supracitadas 
e respectivos IMEI´s, utilizadas pelos investigados pelo prazo de 15 dias, observadas 
as cautelas de praxe [...]" (e-STJ, fls. 480-481).

 
Como consignado pela decisão agravada, o Juiz de 1ª instância utilizou-se da técnica 

da fundamentação per relationem, nos moldes do que estabeleceu a jurisprudência desta Corte, 
ou seja, como instrumento complementar à fundamentação expendida pelo responsável pela 
decisão, adotando as conclusões da alentada representação policial (e-STJ, fls. 456-473), 
secundada pelo parecer ministerial (e-STJ, fls. 477-478). Assim, não se nota ausência de 
fundamentação própria, inexistindo, portanto, ofensa ao art. 93, inciso IX, da Constituição da 
República.

Nesse contexto, a decisão agravada merece subsistir por seus próprios e jurídicos 
fundamentos, a seguir integralmente reproduzidos:

 
"[...] Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, de ofício.
Destarte, quanto às interceptações telefônicas, o Tribunal de origem posicionou-se 
nos seguintes termos:

 
"[...] Pois bem. Com efeito, o decisum da quebra de sigilo telefônico foi bem 
fundamentado diante da necessidade de avançar nas investigações, e as decisões que a 
mantiveram foram dela decorrentes. A propósito, não há que se falar que as 
fundamentações foram inidôneas (per relationem), visto que: “O Supremo Tribunal 
Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação 
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'per relationem', que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório o 
acórdão, inclusive reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais 
outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que nelas achem-se 
expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. 
Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos 
expostos no parecer do Ministério Público e ao invocá-los como expressa razão de 
decidir, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de 
motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, 
art. 93, IX)...” (STF HC 127228 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 01/09/2015, PROCESSO ELETRÔNICO D Je-225 DIVULG 11-
11-2015 PUBLIC12-11-2015 sem destaques no original). Nesse sentido, como bem 
explanou o D. Procurador de Justiça:“... demonstrada a necessidade da medida diante 
de elementos concretos e da complexidade da investigação, tanto a decisão judicial 
inicial quanto as respectivas prorrogações, mesmo que sucintas e utilizada a 
fundamentação per relationem, são legítimas. (...)Significa dizer que quando a peça 
processual apresentada traz elementos bons, concretos e suficientes, não há vedação 
para que o julgador não a acolha, por economia processual e porque isto não malfere 
os princípios do juiz natural ou da fundamentação das decisões, como visto, ad 
exemplum, nos julgados acima. ”Desta forma, resta afastada a nulidade arguida, sendo 
lícitos os elementos a embasar a manutenção das interceptações telefônicas para 
finalização da apuração do crime de tráfico e associação para o tráfico. [...]. E, 
nenhuma das hipóteses permissivas se faz presente a permitir o trancamento almejado. 
Extrai-se dos autos que estão sendo reunidas até então provas da materialidade e 
suficientes indícios da autoria a indicar não ser o caso de arquivamento do inquérito. 
Frente a esse quadro, não se verificando o constrangimento contrário ao ordenamento 
jurídico com que acena a ilustre impetrante, exsurge imperiosa a solução consistente 
na denegação do remédio heroico" (e-STJ, fls. 24-27).

 
Não procedem as alegações do impetrante referentes à ausência de fundamentação 
para decretação e prorrogação das interceptações telefônicas, haja vista a 
demonstração, pelas investigações preliminares, da imprescindibilidade das 
interceptações, tendo as medidas se mostrado necessárias e definitivas para o 
desbaratamento da organização criminosa, não havendo se falar em vício de origem 
ou de continuidade no uso do instrumento excepcional. O Juiz de 1ª instância 
utilizou-se da técnica da fundamentação per relationem nos moldes do que 
estabeleceu a jurisprudência desta Corte, ou seja, como instrumento complementar à 
fundamentação expendida pelo Relator. Assim, não se nota ausência de 
fundamentação própria, inexistindo, portanto, ofensa ao art. 93, inciso IX, da 
Constituição da República. Nesse sentido:

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO 
CRIMINAL. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA CONDENADÓRIA DE 
PRIMEIRO GRAU. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM CONJUGADA 
COM TEXTO PRÓPRIO. LEGALIDADE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
WRIT NÃO CONHECIDO.1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.2. No julgamento de apelação criminal interposta pela defesa, é válida a 
utilização de fundamentação per relationem que faça referência à sentença penal 
condenatória proferida pelo Juízo de primeiro grau ou à manifestação ministerial, 
desde que esse não seja o único fundamento adotado pelo Tribunal.3. A adoção tão 
somente de fundamentação per relationem pelos julgadores - por exemplo, a mera 
transcrição de trecho da sentença ou da manifestação ministerial -, desacompanhada de 
qualquer outro texto acerca do caso julgado, acarreta nulidade, por violação ao art. 93, 
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IX, da Constituição Federal, visto que, nesta hipótese, não há, efetivamente, motivação 
própria do órgão julgador.4. As Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior têm assentado que o emprego dessa técnica decisória, além de constituir 
medida de economia processual, não implica ofensa aos princípios do contraditório, da 
ampla defesa, do devido processo legal, do juiz natural ou, ainda, ao art. 381, III, do 
CPP.5. No caso em exame, verifica-se que o Tribunal de origem, ao julgar o apelo 
defensivo, manteve a condenação criminal do paciente com base não só em 
fundamentação per relationem - consistente em transcrição de trecho da sentença de 
primeiro grau -, mas também em texto próprio os quais fizeram referências concretas e 
precisas acerca da questão jurídica posta a julgamento.6. "O julgador não está 
obrigado a refutar expressamente todos os argumentos declinados pelas partes na 
defesa de suas posições processuais, desde que pela motivação apresentada seja 
possível aferir as razões pelas quais acolheu ou rejeitou as pretensões deduzidas." 
(AgRg no AREsp 1.130.386/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 8/11/2017).7. Habeas corpus não conhecido. (HC 426.170/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 08/02/2018, DJe 16/02/2018)

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é vasta quanto ao tema e acolhe o 
que decidido pelas instâncias ordinárias. Cito precedente quanto à alegada ausência 
de fundamentação da decisão que determinou a medida ou as prorrogações das 
interceptações:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. DECRETAÇÃO DE QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO. 
LEI N. 9.296/1996. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. AUSÊNCIA DE 
VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. DISPENSABILIDADE DA MEDIDA 
INVASIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. A 
impetração de habeas corpus após o trânsito em julgado da condenação e com a 
finalidade de reconhecimento de eventual ilegalidade na colheita de provas é indevida 
e tem feições de revisão criminal.2. Ocorrendo o trânsito em julgado de decisão 
condenatória nas instâncias de origem, não é dado à parte optar pela impetração de 
writ no STJ, cuja competência prevista no art. 105, I, e, da Constituição Federal 
restringe-se ao processamento e julgamento de revisões criminais de seus próprios 
julgados.3. A interceptação telefônica, disciplinada pela Lei n. 9.296/1996, pode ser 
decretada para fins de investigação criminal ou de instrução processual, por ordem 
fundamentada do juízo competente, se presentes indícios razoáveis de autoria ou de 
participação do investigado em ilícito penal punível com pena de detenção e se não for 
possível obter tal comprovação por outros meios.4. Não há deficiência na 
fundamentação da decisão que, embora de forma sucinta, conclui pela 
indispensabilidade da medida invasiva para elucidar fatos delituosos imputados ao 
destinatário da ordem, podendo ser utilizada inclusive fundamentação per relationem 
para reafirmar o conteúdo de decisão anterior ou de parecer ministerial, incorporando-
os ao novo decisum, e determinar a interceptação telefônica ou sua prorrogação.5. O 
acolhimento da tese recursal de que não foram indicados os motivos da 
impossibilidade de obtenção de prova por outros meios, não tendo sido demonstrada a 
absoluta necessidade da interceptação telefônica, implica dilação probatória, 
procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no HC n. 719.207/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

 
Desse modo, rever a fundamentação das instâncias ordinárias para reconhecer a 
imprestabilidade das referidas provas, como pretende o impetrante, implica 
revolvimento de conteúdo fático-probatório dos autos, providência que não se 
coaduna com a estreita via do mandamus.
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Nesse sentido:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. FUNDAMENTAÇÃO PER 
RELATIONEM QUANTO ÀS PRELIMINARES INVOCADAS NA APELAÇÃO. 
COGNIÇÃO PRÓPRIA DO JUÍZO. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO E FISCAL 
E INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. IMPRESCINDIBILIDADE DAS 
MEDIDAS OU DE OUTROS MEIOS DE OBTENÇÃO DA PROVA. 
INSUFICIÊNCIA DA PROVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA 
N. 7 DO STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PROPORCIONALIDADE DO QUANTUM DE AUMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.1. A fundamentação recursal no tocante à alegada 
omissão do acórdão recorrido é deficiente, pois deixou de apontá-la de forma concreta 
e analítica, o que atrai a incidência do disposto na Súmula n. 284 do STF.2. O STJ 
admite o emprego da chamada fundamentação "per relationem", desde que o julgador 
apresente elementos próprios de convicção, conforme ocorrido na espécie.3. A análise 
sobre a imprescindibilidade das medidas (quebra de sigilo bancário e fiscal e 
interceptação telefônica) ou a existência de outros meios de obtenção da prova implica 
revolvimento fático-probatório dos autos, procedimento vedado, em recurso especial, 
pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.4. Os fundamentos do acórdão recorrido em 
relação à legalidade da decisão que determinou a busca e apreensão e ao fato de a 
medida de sequestro não haver sido autuada em processo apartado não foram 
devidamente impugnados nas razões do recurso especial, o que inviabiliza a análise da 
pretensão consoante a orientação das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. 5. A 
insurgência sobre a circunstância de o mandado de busca e apreensão não autorizar a 
constrição dos bens não foi examinada pela Corte de origem, o que caracteriza 
ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação do óbice previsto na Súmula n. 
211 do STJ.6. A discussão sobre a ausência de vínculo causal entre os bens 
apreendidos e os proventos do ilícito demandaria reexame probatório vedado, em 
recurso especial, pelo disposto na Súmula n. 7 do STJ.7. A pretensão de se verificar a 
insuficiência da prova da condenação e, subsidiariamente, a desclassificação da 
conduta para o crime de receptação culposa é inviável, pelo disposto na Súmula n. 7 
do STJ.8. O STJ entende que cabe ao julgador, dentro do seu livre convencimento e de 
acordo com as peculiaridades do caso concreto, decidir o quantum de exasperação da 
pena-base, em observância aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.9. A 
fundamentação disponibilizada na fixação da pena de ambos os acusados é idônea e o 
quantum de pena fixado é proporcional e razoável.10. Agravo regimental não 
provido." (AgRg no AREsp n. 1.682.426/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, DJe de 12/5/2022, grifou-se);
 
"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONCUSSÃO. NULIDADE. 
INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. DECISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. IMPRESCINDIBILIDADE DA MEDIDA DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a 
decisão de quebra de sigilo telefônico não exige fundamentação exaustiva. Assim, 
pode o magistrado decretar a medida mediante fundamentação concisa e sucinta, desde 
que demonstre a existência dos requisitos autorizadores da interceptação telefônica.2. 
Na hipótese, observa-se que a quebra do sigilo telefônico do recorrente ocorreu 
mediante decisão fundamentada, nos termos estabelecidos pelo art. 93, IX, da 
Constituição Federal, apoiada na necessidade da medida, pois a interceptação 
telefônica não constituiu o primeiro ato de investigação, pois, pode-se considerar que a 
apuração dos indícios de materialidade e de autoria iniciou-se com as informações 
prestadas pela ex-assessora do Vereador. Assim, não obstante a fundamentação da 
decisão proferida pelo juiz a quo tenha sido sucinta, em verdade, não se verifica vícios 
no deferimento da medida. Observe-se, também, que a decisão impugnada realizou a 
subsunção dos fatos às normas da Lei nº 9.296/96, discorrendo sobre os requisitos para 
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a utilização da medida excepcional.3. Por fim, perquirir em habeas corpus a existência 
de outros meios de prova, no intuito de definir a imprescindibilidade da decretação da 
medida de interceptação telefônica, é procedimento incompatível com os estreitos 
limites de cognição da via eleita, pela impreterível necessidade de revolvimento de 
material fático-probatório dos autos (HC 465.912/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 1º/10/2019, DJe de 
11/10/2019).4. Recurso ordinário em habeas corpus improvido." (RHC n. 135.607/PR, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 4/2/2021);

 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 727-732).
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 877.376 / SP
Número Registro: 2023/0453624-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00015385120238260344 000615385120238260344 15009189620228260344 15022661820238260344 
1538512023826034 15385120238260344 23008634320238260000 615385120238260344

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PAULO BRUNO GONCALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - INVESTIGAÇÃO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO BRUNO GONCALVES (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA - SP242824
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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